
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 981863 - RS (2025/0049326-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DIOGO MARQUES NASCIMENTO
ADVOGADOS : PAULO BORBA DE AVILA - RS130832

ROSANA TORRES MÜLLER - RS135591
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO DE DROGAS. ABORDAGEM EM VIAHABEAS CORPUS

PÚBLICA. DESCARTE DE DROGA VISUALIZADO PELA POLÍCIA.
BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO. CIRCUNSTÂNCIAS
OBJETIVAS DE FLAGRANTE DELITO. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou a ordem em habeas corpus impetrado por condenado por tráfico de
drogas. A defesa alegou ausência de fundadas razões para a busca domiciliar
sem mandado judicial, sustentando que o paciente estava no interior de sua
residência e que a versão policial sobre o descarte da droga carece de
precisão. Requereu o provimento do agravo com a concessão da ordem ou,
subsidiariamente, a submissão ao colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a abordagem do

paciente em via pública, seguida do ingresso em sua residência, foi amparada
por fundada suspeita que legitime a diligência policial sem prévia autorização
judicial; (ii) estabelecer se a suposta ausência de consentimento para a
entrada no domicílio e a divergência sobre a dinâmica dos fatos afasta a
validade das provas obtidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A abordagem policial em via pública está legitimada quando
baseada em denúncia específica e observação direta de conduta suspeita,
como o descarte de objeto posteriormente identificado como droga, conforme
previsão do art. 244 do CPP.

4. A entrada na residência do paciente foi precedida da apreensão de
um tijolo de maconha em sua posse e de indicação, pelo próprio acusado, de
que havia mais entorpecentes no interior do imóvel, o que configurou
flagrante delito e autorizou a busca domiciliar sem mandado, nos termos do
art. 240, § 1º, do CPP.

5. O STF, no julgamento do Tema 280 da repercussão geral, fixou
que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial exige fundadas
razões, posteriormente justificadas, que indiquem a ocorrência de flagrante
delito, entendimento adotado de forma reiterada pelo STJ.

6. A alegação de que o genitor do paciente não autorizou a entrada da
polícia no imóvel foi afastada pelas instâncias ordinárias com base em prova
colhida nos autos, sendo inviável a rediscussão da matéria em sede de habeas
corpus por demandar revolvimento fático-probatório.

7. O conjunto probatório é harmônico e suficiente para corroborar a
tese acusatória, inexistindo ilegalidade flagrante que autorize a concessão da
ordem.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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3. A abordagem policial em via pública está legitimada quando
baseada em denúncia específica e observação direta de conduta suspeita,
como o descarte de objeto posteriormente identificado como droga, conforme
previsão do art. 244 do CPP.

4. A entrada na residência do paciente foi precedida da apreensão de
um tijolo de maconha em sua posse e de indicação, pelo próprio acusado, de
que havia mais entorpecentes no interior do imóvel, o que configurou
flagrante delito e autorizou a busca domiciliar sem mandado, nos termos do
art. 240, § 1º, do CPP.

5. O STF, no julgamento do Tema 280 da repercussão geral, fixou
que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial exige fundadas
razões, posteriormente justificadas, que indiquem a ocorrência de flagrante
delito, entendimento adotado de forma reiterada pelo STJ.

6. A alegação de que o genitor do paciente não autorizou a entrada da
polícia no imóvel foi afastada pelas instâncias ordinárias com base em prova
colhida nos autos, sendo inviável a rediscussão da matéria em sede de habeas
corpus por demandar revolvimento fático-probatório.

7. O conjunto probatório é harmônico e suficiente para corroborar a
tese acusatória, inexistindo ilegalidade flagrante que autorize a concessão da
ordem.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
denegou a ordem no  impetrado em favor de Diogo Marques Nascimento.habeas corpus

No agravo, os impetrantes sustentam que não se trata de revolvimento
probatório, mas apenas de revaloração das provas já constantes dos autos, destacando
que o acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul alterou a narrativa fática
inicialmente reconhecida. Alegam que o paciente estava dentro do pátio de sua residência
e que o suposto descarte do objeto não foi presenciado com clareza pelos policiais, o que
invalida o fundamento da busca domiciliar.

Argumentam que a entrada na residência se deu sem mandado judicial, sem
consentimento e sem fundadas razões, baseando-se apenas em denúncia anônima e
elementos subjetivos, como atitude suspeita. 

Diante disso, requerem a reconsideração da decisão monocrática ou,
subsidiariamente, o encaminhamento do recurso ao colegiado para julgamento, com o
provimento do agravo e eventual concessão da ordem de habeas corpus de ofício.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
87-90):

Conforme art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal independerá de
mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a
medida for determinada no curso de busca domiciliar.

É tema de profundos debates a definição de "fundada suspeita". Sobre a matéria, esta
Corte, nos últimos anos, tem revigorado a força normativa do art. 244 do Código de
Processo Penal, estabelecendo um diálogo entre o dispositivo e as garantias constitucionais
dos acusados/investigados. Exemplo disso é o HC 877943 /MS, de relatoria do Ministro
Rogério Schietti Cruz.

No caso, a revista pessoal e a busca domiciliar aconteceu a partir do seguinte quadro
fático (e-STJ fls. 42-43):

"Na espécie, conforme esclarecido pelos agentes policiais tanto na fase
inquisitorial - auto de prisão em flagrante [...], receberam eles denúncia
específica de que um carregamento de droga seria entregue no endereço do
acusado.

Deslocaram-se até o local e, ao chegarem, avistaram o acusado em frente à
residência, conversando com um terceiro indivíduo. Ao perceber a
aproximação da guarnição, o acusado descartou um objeto no chão, que foi
posteriormente identificado como um tijolo de maconha.

Ao ser questionado, o acusado indicou a existência de mais drogas na casa,
armazenadas em um baú. A entrada na residência teria sido autorizada pelo pai
do acusado, embora, em juízo, o informante tenha negado essa circunstância
(89.4).

No interior do imóvel, foram encontradas mais substâncias, totalizando
[...].cinco tijolos de maconha, com peso total de 5,4 kg 

[...]
O conjunto probatório apresenta-se verossímil e corrobora a narrativa

acusatória, especialmente porque valida que o acusado foi efetivamente
abordado em via pública, na posse de um tablete de maconha, após denúncia
específica sobre a entrega de drogas no local.

A dinâmica relatada pelos policias indica que, no momento da abordagem e
prisão, havia fundadas razões para acreditar que o crime de tráfico de drogas
estava sendo praticado pelo acusado, tanto em via pública quanto no interior

, justificando a abordagem e o subsequente ingresso no domicílio.da residência
Este, ainda, foi legitimado pela apreensão do material ilícito.

Documento eletrônico VDA49300645 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 06/08/2025 14:13:32
Código de Controle do Documento: 4a1392b3-8b13-4fd7-bbb1-64d483b21e66



Em síntese, havia uma percepção prévia de que o acusado estava envolvido
o que justifica tanto a abordagem quanto o ingressoem atividade criminosa, 

na residência. Assim, torna-se irrelevante se o genitor do acusado, à frente da
 ondecasa, já permitia o prosseguimento da ação policial dentro do imóvel,

foram encontradas mais substâncias ilícitas.
 
No presente feito, observa-se que a busca pessoal não se fundou apenas em denúncias

anônimas, mas pelo fato de o acusado, ao perceber a aproximação da guarnição, ter
descartado um tijolo de maconha ao chão (e-STJ fl. 42), elementos que representam a
fundada suspeita necessária à diligência impugnada.

A verificação da divergência do quadro fático aduzido como pressuposto ao firmado na
origem demanda inviável dilação probatória em sede de "habeas corpus".

Ademais, quanto à busca domiciliar, por se tratar de disposição processual referente à
temática diretamente correlacionada a direito fundamental (art. 5º, XI, da CRFB/88), o
Supremo Tribunal Federal se debruçou sob a matéria, estabelecendo a interpretação do
dispositivo processual penal, em repercussão geral, nos seguintes termos: "a entrada forçada
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar,
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" (Tema 280
/STF).

Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem sido traduzido na jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça através da exigência de que as “circunstâncias que
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito,
as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada ,v. g., em
mera atitude ‘suspeita’, ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos” (HC 598.051/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , D Je de ).2/3/2021 15/3/2021

Nesse sentido, apurada a existência de drogas durante a busca pessoal em usuário há
fundadas razões à busca domiciliar subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado:

"PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR.
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. INVESTIGAÇÃO PELO NÚCLEO DE
INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA, CAMPANAS E ABORDAGEM DE
SUSPEITOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO.
INVIABILIDADE. PROVAS SUFICENTES DA PRÁTICA DE TRÁFICO.
CONCLUSÃO DIVERSA QUE ENSEJA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. A busca
domiciliar foi precedida de operação levada a efeito pelo núcleo de
inteligência da polícia, além de campana em frente à residência do paciente, e
abordagem de suspeitos flagrados com drogas após saírem da residência do
paciente. Apenas então é que houve a entrada no domicílio do paciente, diante
da verificada justa causa quanto à pratica de tráfico em seu interior. 2. Verifica
a suficiência das provas quanto à autoria do delito pelo paciente, com destaque
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para a prova testemunhal produzida em juízo, a Corte estadual afastou,
devidamente, a pretensão de desclassificação de sua conduta para qualquer
outro tipo penal. De tal forma, alcançar entendimento diverso ensejaria
indevido revolvimento fático-probatório, inadmissível na presente via. 3.
Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental a que se nega
provimento. (STJ - AgRg no HC: 827262 MG 2023/0184852-8, Relator:
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 

, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: D Je )"13/06/2023 16/06/2023

 
 

No caso em tela, as instâncias ordinárias reconheceram a existência de justa
causa para abordagem policial e posterior busca domiciliar, ocasião em que foi
encontrada, na posse do paciente, 5,4kg de substância entorpecente.

Com efeito, nos termos do art. 240, § 1º, do Código de Processo Penal, a
busca domiciliar, quando não precedida de mandado, somente pode ocorrer "quando
fundadas razões a autorizarem" para a efetivação das diligências ali listadas.

No caso, a busca domiciliar ocorreu após policiais militares verificarem que o
paciente, que já estava sendo investigado diante de informações de que receberia um
"carregamento de droga" em seu endereço, ao avistar a guarnição, tentou se desfazer de
um objeto, posteriormente identificado como um "tijolo de maconha".

Desse modo, observa-se que a busca domiciliar foi considerada válida, em
razão das circunstâncias do flagrante evidenciarem que houve vislumbre externo da
prática do crime de tráfico de drogas.

No mesmo sentido, destaco:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISTA PESSOAL. ATITUDE SUSPEITA DO
RÉU. BUSCA DOMICILIAR. INVALIDADE. DESCONSIDERAÇÃO DAS PROVAS
ILÍCITAS. CONDENAÇÃO MANTIDA COM BASE EM ELEMENTOS
INDEPENDENTES. ALEGAÇÃO DE VIOLÊNCIA POLICIAL. REEXAME DE FATOS.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que declarou a invalidade do conjunto

probatório recolhido em busca domiciliar, mas manteve a condenação do agravante pelo
delito de tráfico de drogas, com base em prova independente.

2. Durante policiamento ostensivo, policiais foram informados por populares sobre uma
pessoa traficando na região. O agravante foi visto fugindo e arremessando um pote de
plástico contendo drogas, sendo interceptado e preso com substâncias entorpecentes.
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3. A decisão impugnada refutou a alegação de tortura sofrida pelo réu e manteve a
condenação pelo delito de tráfico de drogas, redimensionando a pena para 5 anos e 10 meses
de reclusão, mais 583 dias-multa, em regime inicial fechado.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação do agravante pelo delito de

tráfico de drogas pode ser mantida com base em provas obtidas durante abordagem policial
em via pública, diante da alegação de tortura sofrida pelo agravante que contaminaria toda a
prova obtida.

III. Razões de decidir
5. A abordagem policial em via pública foi considerada legítima, pois a denúncia

anônima foi qualificada e o agravante apresentou atitude suspeita ao jogar o pote com
drogas no chão e empreender fuga, ao notar a aproximação policial.

6. A busca domiciliar foi considerada inválida por falta de autorização dada pelo
morador ou fundadas razões da prática da traficância no local, resultando na declaração de
nulidade das provas obtidas dessa diligência.

7. A alegação de tortura não foi analisada em profundidade pelas instâncias antecedentes,
impedindo o enfrentamento da questão por esta Corte, e, ademais, não invalidaria a
condenação pelo delito de tráfico de drogas porque, em tese, teria ocorrida após a revista
pessoal do agente, quando na posse de entorpecentes, para venda.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A abordagem policial em via pública é legítima quando baseada

em denúncia anônima qualificada e atitude suspeita do abordado. 2. A busca domiciliar sem
autorização válida ou fundadas razões é inválida, resultando na nulidade das provas obtidas.
3. Alegações de tortura não analisadas em profundidade pelas instâncias antecedentes não
invalidam a condenação por tráfico de drogas".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º.Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no RHC 191.141/BA, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
08.04.2024; STJ, AgRg no HC 701.719/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
DJe de 13.05.2022.

(AgRg no AgRg no HC n. 961.803/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)12/3/2025 20/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS. ABORDAGEM POLICIAL AMPARADA EM FUNDADAS SUSPEITAS.
BUSCA DOMICILIAR AUTORIZADA PELO AGRAVANTE. PRISÃO PREVENTIVA
FUNDAMENTADA NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E NA
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No caso, tem-se manifesta a existência de fundadas razões para a abordagem do
agravante, uma vez que os policiais visualizaram o veículo do acusado no contra fluxo,
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momento em que o condutor se abaixou, fechou o vidro, tentou mudar de direção
repentinamente e se evadiu do local desobedecendo as ordens de parada, quando dispensou
um pacote com cocaína do interior do carro.

2. Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, "amparados
que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de
modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios
de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe
social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se
verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ) 3. 11/9/2023 14/9/2023 As instâncias ordinárias concluíram
que a abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime
permanente no local, justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante.

4. Além disso, apontou-se que os policiais verificaram a situação de flagrante delito
antes mesmo de entrar na casa do agravante. A entrada no domicílio teria sido por ele
franqueada, após sua confissão informal, o que afasta, portanto, o conceito de invasão.

Para modificar as premissas fáticas no sentido de concluir de que o consentimento do
morador não foi livremente prestado, seria necessário o revolvimento de todo o contexto
fático-probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.

5. Caso em que a prisão preventiva se mostra imperativa, tendo sido devidamente
fundamentada na gravidade concreta dos fatos, consubstanciada, sobretudo, na expressiva
quantidade de entorpecentes e nos materiais apreendidos (162 pinos de cocaína, 20 tijolos
de maconha, outros 5 tijolos de maconha, além de duas armas de fogo, 3 carregadores, 13
munições, 14 porções de haxixe e R$ 46.762,00 em espécie), evidenciando a necessidade de
se assegurar a ordem pública.

6. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à decretação da
prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos autorizadores da referida segregação.
Precedentes.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando
evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 210.741/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se)11/3/2025 19/3/2025

 

Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 981.863 / RS
Número Registro: 2025/0049326-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
4212023150903 50238904620238210023 50260669520238210023

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO BORBA DE AVILA
ADVOGADOS : PAULO BORBA DE AVILA - RS130832

ROSANA TORRES MÜLLER - RS135591
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : DIOGO MARQUES NASCIMENTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO MARQUES NASCIMENTO
ADVOGADOS : PAULO BORBA DE AVILA - RS130832

ROSANA TORRES MÜLLER - RS135591
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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